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Programa Produção de Ações Habitacionais
COMPLEMENTAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
DOS PROGRAMAS: PMCMV - PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA E PSH - PROGRAMA DE SUBSÍDIO À HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
2012
Governo do Estado do

Rio Grande do Sul

-----------------------------------------------------------
SECRETARIA DE HABITAÇÃO E SANEAMENTO
	1. OBJETIVO


· Promover a Política Habitacional de Interesse Social através da Complementação da Construção de Unidades Habitacionais dos Programas da União: PMCMV - Programa Minha Casa Minha Vida (Urbano e Rural) e PSH - Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social.

	2. POPULAÇÃO BENEFICIÁRIA


· População de baixa renda das áreas urbana e rural.
	3. ORIGEM DOS RECURSOS


· Orçamento do Estado do Rio Grande do Sul.
	4. PARTICIPANTES


Concedente:
· Governo do Estado do Rio Grande do Sul.

Agente promotor e supervisor:

· Secretaria de Habitação e Saneamento.

Agente executor e proponente:

· Municípios;
· Cooperativas Habitacionais.
Acompanhamento:

· Conselhos Municipais de Habitação;
	5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS


· Municípios e Cooperativas selecionadas nos Programas da União;

· Necessidade habitacional dos Municípios;

· Famílias com maior nível de risco social;

· Existência de Conselho e Fundo Municipal de Habitação.
	6. MODALIDADE


· O Programa Produção de Ações Habitacionais prevê a modalidade de Complementação da Construção de Unidades Habitacionais através do Programa Minha Casa Minha Vida (Urbano e Rural) e do Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social.
	7. REPASSE E CONTRAPARTIDA


· O valor de repasse do Estado para a Complementação da Construção da Unidade Habitacional, por família beneficiada, será limitado a R$ 3.000,00.

· O município ou cooperativa deverá participar com contrapartida mínima de 30% do valor repassado pelo Estado, conforme Lei nº 13.017, de 24 de julho de 2008, alterada pela Lei nº 13.210, de 03 de agosto de 2009.
7.1. Composição do repasse:

· Materiais de construção;

· Mão-de-obra.
7.2. Composição da contrapartida:

· Materiais de construção;
· Mão-de-obra.
OBS.: Os valores de repasse e contrapartida para complementação da construção da unidade habitacional devem ser aplicados nos serviços finais da construção das moradias.
	8. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO


· O Estado firmará convênio de repasse com os convenentes, após a aprovação da documentação de habilitação, jurídica, técnica e social relacionada neste Programa, considerando, ainda, a disponibilidade orçamentária e financeira, através do Orçamento Estadual. Salientamos que o convenente não poderá apresentar pendências no CADIN.
	9. PRAZOS


· Da vigência do Convênio: O prazo de vigência do convênio será fixado de acordo com o nº de unidades habitacionais conveniadas, a saber:

· Até 30 unidades - 18 meses / equivalente a 548 dias;

· Mais de 30 e até 60 unidades - 24 meses / equivalente a 730 dias;

· Mais de 60 unidades – 36 meses / equivalente a 1095 dias.
· O prazo previsto para execução do objeto do convênio deve ser definido no Plano de Trabalho e preenchido em meses e dias.
	10. Condições operacionais de repasse e prestação de contas


· A liberação do recurso dar-se-á em parcela única de acordo com o Plano de Trabalho e será depositado em conta específica na agência do BANRISUL, especialmente aberta para esta movimentação, na forma estabelecida contratualmente.Posteriormente esses recursos serão depositados em conta da Entidade Financeira responsável por sua operacionalização.
Procedimentos para liberação e prestação de contas do recurso do Estado:

1. A parcela única será liberada antecipadamente à execução dos serviços;
2. Após a publicação da súmula do convênio no D.O.E., o processo será encaminhado para liquidação e pagamento do repasse do Estado;
3. Após a liberação da parcela única e o início das obras, o convenente deverá colocar a placa de obra;
4. A prestação de contas dos valores do repasse e da contrapartida deverá ser elaborada pelo convenente de acordo com a Relação de Documentos para Prestação de Contas;
5. A vistoria da execução física será atestada pelo Estado através de acompanhamento da SEHABS;
6. Após o vencimento do convênio, se houver prestação de contas pendente, o convenente será inscrito no CADIN e posteriormente na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO.
	11. PROCEDIMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA


Documentação para assinatura do Convênio junto à SEHABS:

A)  NO CASO DOS MUNICÍPIOS:

1ªFASE: 
I) Documentação de Habilitação ao Programa:

1.
Ofício de encaminhamento assinado pelo chefe do Poder Executivo Municipal;
2.
Plano de Trabalho assinado pelo  chefe do  Poder Executivo Municipal; 
3.
Ata do Conselho Municipal de Habitação aprovando o Plano de Trabalho proposto pela Prefeitura Municipal;

4.
CHE - CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO EM CONVÊNIOS DO ESTADO, emitida pela Secretaria da Fazenda (Contadoria e Auditoria Geral do Estado – Divisão de Controle da Administração Direta);
5
Cópia do Convênio assinado com a Entidade Financeira.

2ª FASE: 
Após a aprovação dos documentos de habilitação da Prefeitura, a SEHABS solicitará o encaminhamento da documentação abaixo discriminada:
II) Documentação Complementar, Jurídica, Técnica e Social:

1.
Cópias: da Ata de Posse ou Ato de Designação, do documento de Identidade e do CPF do Prefeito Municipal;
2.
Declaração de Aprovação dos Projetos Técnico e Social e da documentação jurídica dos terrenos emitida pela entidade financeira, onde conste o valor total da unidade habitacional (material e mão-de-obra);
3.
Documentação Técnica:

a. Planta de localização dos terrenos em relação à malha urbana e no caso de rural, em relação à sede do Distrito e/ou à estrada de acesso, indicando o endereço completo de cada unidade a ser construída;

b. Cópia dos projetos das habitações (arquitetônico, hidrossanitário e elétrico) aprovados pela Prefeitura Municipal; 

c. Cópia das especificações técnicas do projeto, aprovadas pela Prefeitura Municipal;
d. Cópia do orçamento detalhado referente a uma unidade habitacional, no mesmo valor aprovado pela entidade financeira e assinado por responsável técnico;
e. Orçamento discriminado dos itens que compõem os recursos do Estado e de contrapartida do Município, objeto do convênio SEHABS / Município, assinado por responsável técnico;
f. ART´s/RRT’s de projeto;

4.
Cópia do Projeto de Trabalho Técnico Social;
5.
Ata do Conselho Municipal de Habitação aprovando a seleção dos beneficiários e na qual deverá constar a nominata dos que assinaram o contrato junto à Entidade Financeira;
6.
Lei da criação do Conselho e do Fundo Municipal de Habitação;

7.
Cópia do extrato de abertura da conta específica, vinculada ao Programa, no Banrisul , informando a agência e o número da conta corrente para movimentação dos recursos do convênio, ressaltando-se que a referida conta deverá permitir aplicação financeira do saldo.
B)  NO CASO DAS COOPERATIVAS HABITACIONAIS:

1ªFASE: 
I) Documentação de Habilitação ao Programa:

1.
Ofício de encaminhamento assinado pelo representante legal da entidade proponente (Presidente da Entidade);

2.
Plano de Trabalho assinado pelo representante legal da entidade proponente;
3.
Ata de Assembléia dos Cooperativados  aprovando o Plano de Trabalho proposto pela entidade proponente;
4.
Cadastro atualizado da Cooperativa, aprovado pela SEHABS;
5.
Cópia do Convênio assinado com a Entidade Financeira.
2ª FASE: 
Após a aprovação dos documentos de habilitação da Cooperativa Habitacional, a SEHABS solicitará o encaminhamento da documentação abaixo discriminada:

II) Documentação Complementar, Jurídica, Técnica e Social:
1. Declaração da contrapartida mínima exigível para complementar a execução do objeto do convênio, assinada pelo representante legal da Entidade;

2. Cópias: da Ata de Posse ou Ato de Designação, do documento de Identidade e do CPF do Titular da Entidade;
3. Declaração de Aprovação dos Projetos Técnico e Social e da documentação jurídica dos terrenos emitida pela entidade financeira, onde conste o valor total da unidade habitacional (material e mão-de-obra);
4. Documentação Técnica:

a. Planta de localização dos terrenos em relação à malha urbana e no caso de rural, em relação à sede do Distrito e/ou à estrada de acesso, indicando o endereço completo de cada unidade a ser construída;

b. Cópia dos projetos das habitações (arquitetônico, hidrossanitário e elétrico) aprovados pela Prefeitura Municipal; 

c. Cópia das especificações técnicas do projeto, aprovadas pela Prefeitura Municipal;
d. Cópia do orçamento detalhado referente a uma unidade habitacional, no mesmo valor aprovado pela entidade financeira e assinado por responsável técnico;
e. Orçamento discriminado dos itens que compõem os recursos do Estado e de contrapartida da Cooperativa, objeto do convênio SEHABS / Cooperativa, assinado por responsável técnico;
f. ART’s/RRT’s de projeto;

5. Cópia do Projeto de Trabalho Técnico Social;
6. Ata de Assembléia aprovando a seleção dos beneficiários e na qual deverá constar a nominata dos que assinaram o contrato junto à Entidade Financeira;

7. Cópia do extrato de abertura da conta específica, vinculada ao Programa, no Banrisul, informando a agência e o número da conta corrente para movimentação dos recursos do convênio, ressaltando-se que a referida conta deverá permitir aplicação financeira do saldo.
